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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Secretária Municipal de Educação de Birigüi encaminha a este Colegiado, por intermédio do Ofício DTA nº 30/2004, de 19 de fevereiro de 2004, consulta sobre a inclusão de componente curricular na parte diversificada no currículo das escolas municipais de ensino fundamental daquela cidade.

Reproduzimos aqui a consulta encaminhada:

“Formulamos a presente consulta em virtude de ter sido aprovado, no dia 15 de dezembro de 2003, pela Câmara Municipal de Birigüi, projeto de lei que insere no currículo do ensino fundamental de 1ª a 4ª série e na educação infantil, a partir de 2004, mais um componente curricular denominado “Política, Ética e Cidadania”, com a obrigatoriedade de, no mínimo, uma aula semanal.

“Esta Secretaria de Educação, com base na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e outros dispositivos legais, encaminhou ao Executivo Municipal manifestação contrária ao referido projeto, por entender que é competência do Sistema de Ensino e das escolas a indicação de componentes curriculares para integrar a parte diversifica do currículo e que política, ética e cidadania são temas que devem ser tratados como conteúdos curriculares da educação básica, conforme dispõe o inciso I do artigo 27 da Lei 9394/96.

“Com base no parecer da Secretaria de Educação, o Executivo Municipal vetou o projeto. No entanto, a Câmara Municipal votou contra o veto do prefeito, aprovando o projeto, que foi publicado em forma de lei em 13 de fevereiro de 2004 pelo presidente da Câmara.

“Tendo em vista os fatos relatados acima, submetemos a referida lei municipal à apreciação desse Conselho Estadual de Educação, perguntando se ela deve ser aplicada nas escolas da rede municipal de ensino, contrariando o princípio de autonomia dos sistemas de ensino e estabelecimentos escolares na organização e desenvolvimento da parte diversificada de suas propostas pedagógicas, expresso na Lei 9394/96”.

1.2. APRECIAÇÃO

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a este CEE não cabe decidir se a lei deve ou não ser aplicada no município. A cidade de Birigüi, dentro das normas que instituíram seu sistema de ensino, tem autonomia para decidir sobre as matrizes curriculares das escolas de seu sistema, respeitadas a base nacional comum e as diretrizes curriculares nacionais estabelecidas nas normas federais.

Neste sentido, a decisão sobre a implantação do referido conteúdo curricular cabe ao município dentro das normas e autonomia de seu sistema. 

No entanto, o problema apresentado suscita algumas questões que merecem a reflexão por parte deste Conselho e dos educadores e demais membros do poder público de Birigüi.

Em primeiro lugar cabe lembrar, que a educação para a cidadania requer que as questões sociais sejam apresentadas para a reflexão dos alunos nas nossas escolas, dando aos currículos flexibilidade e abertura conforme consta dos Parâmetros Curriculares Nacionais.

Neste aspecto a proposta de se discutir a problemática da ”Política, Ética e Cidadania” deve ser elogiada. Ética, Meio Ambiente, Pluralidade Cultural, Saúde e Orientação Sexual foram os temas apresentados pelos PCN. Tais conteúdos, no entanto, foram propostos como Temas Transversais e não como disciplinas específicas. A leitura dos PCN, nesta perspectiva é bastante elucidativa: “Isto não significa que tenham sido criadas novas áreas ou disciplinas. Como você poderá perceber pela leitura deste documento, os objetivos e conteúdos dos Temas Transversais devem ser incorporados nas áreas já existentes e no trabalho educativo da escola. É essa forma de organizar o trabalho didático que recebeu o nome de transversalidade”.
 Ou ainda: “Por tratarem de questões sociais, os Temas Transversais têm natureza diferente das áreas convencionais. Sua complexidade faz com que nenhuma das áreas, isoladamente, seja suficiente para abordá-los. Ao contrário, a problemática dos Temas Transversais atravessa os diferentes campos do conhecimento. Por exemplo, a questão ambiental não é compreensível apenas a partir das contribuições da Geografia. Necessita de conhecimentos históricos, das Ciências Naturais, da Sociologia, da Demografia, da Economia, entre outros. Por outro lado, nas várias áreas do currículo escolar existem, implícita ou explicitamente, ensinamentos a respeito dos temas transversais, isto é, todas educam em relação a questões sociais por meio de suas concepções e dos valores que veiculam. No mesmo exemplo, ainda que a programação desenvolvida não se refira diretamente à questão ambiental e a escola não tenha nenhum trabalho nesta sentido, Geografia, História e Ciências Naturais sempre veiculam alguma concepção de ambiente e, neste sentido efetivam uma certa educação ambiental”.

Fica claro, portanto, que o conteúdo dos temas transversais deve permear o conjunto das disciplinas componentes do currículo escolar, em seus vários aspectos, e que a proposta de tratar: “Política, Ética e Cidadania”, como disciplina isolada, além de não ser pedagogicamente adequado, compromete os objetivos pretendidos. Mesmo por que se todos os temas relevantes para a sociedade forem tratados como disciplinas isoladas, o atendimento à base nacional comum estará inviabilizado.

Pelo exposto, no que tange ao mérito da questão, este Conselho considera correta a posição assumida pela Secretaria Municipal de Educação, entendendo que a lei aprovada pela Câmara Municipal de Birigüi caminha no sentido contrário às propostas dos Parâmetros Curriculares Nacionais, mas reafirma que a competente decisão cabe aos órgãos legalmente constituídos do município, nos termos da legislação vigente. 

2. CONCLUSÃO

Responda-se à Secretaria Municipal de Educação de Birigüi, nos termos deste Parecer. 

São Paulo, 05 de maio  de 2004.

a) Consº Francisco José Carbonari

        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Leila Rentroia Iannone, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 12 de maio de 2004.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

Vice-Presidente no exercício da Presidência 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de maio de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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� Parâmetros Curriculares Nacionais para Educação Fundamental, vol. 8 Apresentação dos Temas Transversais - Ética, p. 15 


� Idem; p. 36.
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